
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1992014 - MG (2022/0078329-0)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : AUTO OMNIBUS FLORAMAR LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO DE CASTRO SILVA ATAIDE - MG080688

VINICIUS DE MATTOS FELICIO E OUTRO(S) - MG074441
ANA AUGUSTA MARQUES MENDANHA MARQUES - MG063579
LORENA STEFANY ELIAS DOS SANTOS - MG209016

AGRAVADO : MILTON JOSE DE SOUZA
ADVOGADOS : RODRIGO SIQUEIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG133245

ALLYSSON SOARES VIEIRA - MG164940
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
TRANSPORTE PÚBLICO. ATO ILÍCITO DEMONSTRADO. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. INFRINGÊNCIA AO ART. 406 
DO CÓDIGO CIVIL. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA A VERBETE SUMULAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
518/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, 
INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e materiais 
decorrentes de acidente sofrido pelo autor, ora agravado, no interior de ônibus coletivo. 
O Tribunal a quo reformou, em parte, a sentença de procedência do pedido.
III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "a prova colacionada aos autos pela parte autora mostra-se suficiente o 
bastante para evidenciar a prática, pelo funcionário da empresa 1ª requerida (Auto 
Omnibus Floramar Ltda), de um ato ilícito, requisito indispensável para a configuração 
da responsabilidade civil. Somam-se a isso os incontestáveis danos físicos 
experimentados pelo autor/apelado em decorrência do ato praticado pelo motorista, 
também atestados pelas provas acima mencionadas". Ficou consignado, ainda, que, 
"volvendo ao caso dos autos, tenho que o valor arbitrado na origem, qual seja, R$ 
9.540,00 (nove mil, quinhentos e quarenta reais) mostra-se, repita-se, dentro dos 
parâmetros predominantes na jurisprudência desta Corte, e também daqueles 
norteadores do caso". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-
probatória dos autos. Precedentes do STJ.
IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal relacionada à fixação da SELIC como taxa de juros 
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moratórios, vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 406 do Código Civil –, não 
foi apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 
pelo Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite 
ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" 
(STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas 
razões do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015.
VI. O Recurso Especial não constitui via processual apropriada para análise de ofensa 
a Súmula, porquanto o verbete não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", 
previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), tratando-se de mero entendimento 
consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não tendo o condão de abrir a via estreita 
dos recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 518/STJ, segundo a qual 
"para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial 
fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
VII. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com 
fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam 
sido objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na 
espécie, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia").
VIII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 

Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.992.014 - MG (2022/0078329-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que não conheceu do Recurso Especial, pela 

incidência das Súmulas 7, 211 e 518 do STJ, óbices que foram aplicados quanto ao 

alegado dissídio jurisprudencial.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "a decisão agravada 

equivocou-se, na medida em que entendeu que não houve prequestionamento quanto à 

afronta ao art. 406 do Código Civil, o que impediria o seguimento do apelo, nos termos da 

súmula nº 211 do STJ". Acrescenta que, "no presente caso, não pretende a Agravante 

seja feito reexame de prova, mas, tão somente sejam revaloradas as provas constantes 

dos autos, para que seja promovida a adequada interpretação jurídica ao caso concreto". 

Aduz que, "consoante se vê na peça recursal, todavia, a Agravante insurgiu-se contra a 

negativa de dedução do seguro DPVAT sob a fundamentação da existência de dissídio 

jurisprudencial acerca do tema, fundado na alínea 'c' do permissivo constitucional (art. 

105, III)". Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

TRANSPORTE PÚBLICO. ATO ILÍCITO DEMONSTRADO. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. INFRINGÊNCIA AO ART. 406 DO 

CÓDIGO CIVIL. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. 

ALEGAÇÃO DE OFENSA A VERBETE SUMULAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 

518/STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, 

INTERPOSTO COM FUNDAMENTO NO ART. 105, III, C, DA CF/88, DO DISPOSITIVO 

LEGAL QUE, EM TESE, TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF, 

APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de ação de indenização por danos morais e materiais decorrentes 

de acidente sofrido pelo autor, ora agravado, no interior de ônibus coletivo. O Tribunal a 

quo reformou, em parte, a sentença de procedência do pedido.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou 

que "a prova colacionada aos autos pela parte autora mostra-se suficiente o bastante para 

evidenciar a prática, pelo funcionário da empresa 1ª requerida (Auto Omnibus Floramar 

Ltda), de um ato ilícito, requisito indispensável para a configuração da responsabilidade 

civil. Somam-se a isso os incontestáveis danos físicos experimentados pelo autor/apelado 

em decorrência do ato praticado pelo motorista, também atestados pelas provas acima 

mencionadas". Ficou consignado, ainda, que, "volvendo ao caso dos autos, tenho que o 

valor arbitrado na origem, qual seja, R$ 9.540,00 (nove mil, quinhentos e quarenta reais) 

mostra-se, repita-se, dentro dos parâmetros predominantes na jurisprudência desta Corte, 

e também daqueles norteadores do caso". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, 

não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria 

fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

IV. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
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Superior Tribunal de Justiça

percebe-se que a tese recursal relacionada à fixação da SELIC como taxa de juros 

moratórios, vinculada ao dispositivo tido como violado – art. 406 do Código Civil –, não foi 

apreciada, no voto condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo 

Tribunal de origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

V. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 

Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 

constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 

REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). Hipótese em julgamento na qual a parte recorrente não indicou, nas razões 

do apelo nobre, contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015. 

VI. O Recurso Especial não constitui via processual apropriada para análise de ofensa a 

Súmula, porquanto o verbete não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal", 

previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), tratando-se de mero entendimento 

consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não tendo o condão de abrir a via estreita dos 

recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 518/STJ, segundo a qual "para fins 

do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial fundado em 

alegada violação de enunciado de súmula".

VII. A falta de particularização, no Recurso Especial – interposto, no caso, com 

fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 –, dos dispositivos de lei federal que teriam sido 

objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, consubstancia deficiência 

bastante a inviabilizar o conhecimento do apelo especial, atraindo, na espécie, a 

incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia"). 

VIII. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste recurso não são aptas a 

desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de ação de indenização por danos morais e materiais 

decorrentes de acidente sofrido pelo autor no interior de ônibus coletivo. 

O Tribunal de origem reformou, em parte a sentença de procedência do 

pedido, nos termos da seguinte ementa:

"APELAÇÃO - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS E 

MATERIAIS - INCIDENTE NO INTERIOR DE VEÍCULO - ÔNIBUS - 

TRANSPORTE COLETIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL - 

ELEMENTOS CONFIGURADORES PRESENTES - DEVER DE 

INDENIZAR - EMPRESA CONCESSIONÁRIA DO SERVIÇO PÚBLICO 

DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS - SEGURADORA - 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA - ENTE PÚBLICO - 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA - ARTIGO 37, § 6º - CONSTITUIÇÃO 

DA REPÚBLICA - NÃO CONFIGURAÇÃO.

Para a configuração da responsabilidade civil e consequente dever de 

indenizar, resta imprescindível a ocorrência de um ato ilícito, de um dano e 

do nexo de causalidade entre ambos. Impõe-se a manutenção da sentença 

que julga improcedente o pedido inicial visando à condenação da parte 

requerida no pagamento de indenização a título de danos morais quando a 

parte autora não logra êxito em comprovar sequer a prática de um ato ilícito, 

nem mesmo o nexo de causalidade entre este e o dano experimentado.

Em se tratando de ente público, a responsabilidade civil é objetiva, nos 

termos do artigo 37, § 6º , da Constituição da República, devendo, no 

entanto, da mesma forma, estarem presentes os pilares da 

responsabilização.

A indenização de danos materiais deve corresponder aos exatos valores 

gastos pela vítima em decorrência do ilícito cometido".

Opostos Embargos Declaratórios, restaram rejeitados. 

Com efeito, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, 

com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que "a prova 

colacionada aos autos pela parte autora mostra-se suficiente o bastante para evidenciar a 

prática, pelo funcionário da empresa 1ª requerida (Auto Omnibus Floramar Ltda), de um 

ato ilícito, requisito indispensável para a configuração da responsabilidade civil. 

Somam-se a isso os incontestáveis danos físicos experimentados pelo autor/apelado em 

decorrência do ato praticado pelo motorista, também atestados pelas provas acima 

mencionadas. E como se isso não bastasse, o documento de fl. 90, intitulado 'relatório de 
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Superior Tribunal de Justiça

acidente', juntado à peça contestatória apresentada pela ia requerida às fls. 48/66, acaba 

por rechaçar qualquer dúvida sobre a configuração de sua responsabilidade e dever de 

indenizar, porquanto por meio de tal documento a empresa 1ª requerida 'assume a inteira 

responsabilidade pelo evento'". 

Ficou consignado, ainda, que, "volvendo ao caso dos autos, tenho que o 

valor arbitrado na origem, qual seja, R$ 9.540,00 (nove mil, quinhentos e quarenta reais) 

mostra-se, repita-se, dentro dos parâmetros predominantes na jurisprudência desta Corte, 

e também daqueles norteadores do caso". Considerou que "não bastassem os já 

presumidos transtornos suportados pelo autor/apelado, devidos, única e exclusivamente, 

como demonstrado nos autos, por culpa do conduto do veículo (ônibus coletivo) de 

propriedade da 1ª requerida, não se pode, por outro lado, deixar de considerar tratar-se a 

requerida de pessoa jurídica dotada de relevante - e rentável - atividade econômica, 

amparada, ainda, por seguro contratado junto à 3ª requerida, aqui 1ª apelante". 

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

SERVIDOR PÚBLICO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. 

COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 

PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe rediscutir as nuances que envolvem dilação probatória 

fundamentadas no contexto fático dos autos. Neste quadro, é inviável 

analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, em razão da 

incidência do enunciado da Súmula 7 do STJ.

2. É de se reconhecer a incidência, na hipótese, da Súmula nº 83 do STJ, 

pois o Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta 

Corte.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.858.814/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/09/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. REEXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO.

1. O Plenário do STJ decidiu que 'aos recursos interpostos com fundamento 
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Superior Tribunal de Justiça

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC' (Enunciado Administrativo n. 3).

2. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de lei 

federal apontado no recurso especial, há falta do prequestionamento, o que 

faz incidir na espécie os óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.

3. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.' 

4. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a legitimidade passiva ad 

causam da entidade bancária.

5. O STJ tem o entendimento de que 'a incidência do enunciado n. 7 desta 

Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 

qual a Corte de origem deu solução à causa' (AgInt no AREsp 398.256/RJ, 

Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10/03/2017).

6. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.880.769/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DECRETAÇAO DE PRISÃO. RETRATAÇAO 

DA VÍTIMA. ABSOLVIÇÃO. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DO 

ACERVO FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU NÃO TER OCORRIDO 

ERRO JUDICIÁRIO, AFASTANDO A RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que 'o conjunto 

probatório produzido permite concluir que o Estado, ao decretar a prisão do 

autor, agiu com os elementos que estavam à sua disposição, como prova 

testemunhal e demais elementos da materialidade e índicos suficientes da 

autoria, em decisão devidamente fundamentada, guardando pertinência com 

a legislação aplicável. A segregação realizada se encontrava respaldada no 

sistema jurídico, face à confirmação, em segundo grau, da sentença penal 

condenatória (fls. 105/111). De outra banda, a absolvição do demandante 

aconteceu em face da retratação da vítima que, posteriormente, veio a 

reconhecer que teria se equivocado no momento do reconhecimento de ser 

Rogério o autor do fato delituoso' (fl. 352, e-STJ).

2. É evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no 

acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 

Súmula 7 desta Corte: 'A pretensão de simples reexame de prova não 
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Superior Tribunal de Justiça

enseja Recurso Especial.' 

3. A divergência jurisprudencial, com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, fica prejudicada em razão do óbice da Súmula 7/STJ, 

porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão 

combatido e os arestos paradigmas, visto que suas conclusões díspares 

ocorreram, não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma 

questão legal, mas, sim, em virtude de fundamentações baseadas em fatos, 

provas e circunstâncias específicas de cada processo.

4. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 

1.649.945/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/12/2020).

Destaca-se, ainda, que "o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 

dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 

confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas" (STJ, AgInt no AREsp 

1.654.473/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/09/2020).

No mais, de fato, quanto à tese de ofensa ao art. 406 do Código Civil, o 

Recurso Especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice da Súmula 

211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 

de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 
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mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Por fim, esclareça-se que a parte deixou de indicar, nas razões de seu 

Recurso Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. Ocorre que, nos termos da 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a admissão de prequestionamento ficto 

(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 

existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 

supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017). 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR 
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ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 

NECESSIDADE DE INDICAÇÃO, FUNDAMENTADA, DE OFENSA AO 

ART. 1.022 DO CPC. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 

ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 

da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 

instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 

prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 

Federal.

III - Para que seja admitido o prequestionamento ficto, em recurso 

especial, impõe-se à Recorrente alegar violação ao art. 1.022 do 

mesmo Código e demonstrar, efetivamente, a existência de omissão 

no acórdão prolatado pelo tribunal a quo, e a relevância da 

necessidade de exame da matéria suficiente para ensejar a supressão 

de grau que o dispositivo legal faculta, o que não ocorreu.

IV - Não apresentados argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.727.691/ES, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

25/06/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 

PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE SUPOSTA OMISSÃO NO 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 

DISPOSITIVO SEM COMANDO NORMATIVO PARA TANTO. ALEGADA 

PRECLUSÃO QUANTO AO TEMA DA PRESCRIÇÃO. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO, 

EMBORA OPOSTOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALEGADA 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

211/STJ.

1. A pretensão de reconhecimento de omissão no acórdão recorrido não 

retificada em sede de embargos de declaração só é viável caso apontada a 

violação de dispositivo específico referente aos aclaratórios, ou seja, o art. 
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1.022 do CPC/2015.

2. O dispositivo alegadamente violado pelo recorrente não dispõe do devido 

comando normativo para impulsionar a averiguação de ocorrência de 

omissão. Incide, pois, o óbice da Súm. 284/STF.

3. O acórdão recorrido não discutiu acerca da ocorrência de 

preclusão quanto ao tema da prescrição. Nas razões do recurso 

especial não foi alegada ofensa ao art. 1.022, do CPC/2015 (vigente à 

época da interposição). O reconhecimento do prequestionamento 

ficto exige que seja indicada a violação do referido dispositivo. Incide 

a Súm. 211/STJ a inviabilizar o conhecimento da insurgência.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.230.446/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

24/05/2018).

No mais, o Recurso Especial não constitui via processual apropriada para 

análise de ofensa a Súmula, porquanto o verbete não se enquadra no conceito de 

"tratado ou lei federal", previsto no permissivo constitucional (art. 105, III, a), tratando-se 

de mero entendimento consolidado no âmbito do Poder Judiciário, não tendo o condão de 

abrir a via estreita dos recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 518/STJ, 

segundo a qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso 

especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SÚMULA. NÃO 

ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO E EXECUÇÃO. 

POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DEFINITIVA NOS EMBARGOS DO 

DEVEDOR.

1. É vedado ao STJ analisar violação de súmula porque o termo não 

se enquadra no conceito de lei federal.

2. A jurisprudência do STJ assentou que é admissível a cumulação da verba 

honorária estipulada na ação de execução com a dos Embargos do 

Devedor, podendo a sucumbência final ser determinada definitivamente pela 

sentença da última ação, desde que se estipule que o valor fixado atenda a 

ambas.

3. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.440.290/RS, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

23/05/2014).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. QUEDA EM ESTABELECIMENTO 

COMERCIAL. ÓBITO DA CONSUMIDORA. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 518 DO STJ E 284 

DO STF. TESE DA AGRAVANTE DE QUE SE TRATA DE 

REVALORAÇÃO DE PROVAS E APLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
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DOMINANTE. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. Revalorar o fato é atribuir o devido valor jurídico a fato incontroverso, 

sobejamente reconhecido pelas instâncias ordinárias. No presente caso, o 

que almeja a agravante é afastar a conclusão do acórdão recorrido, qual 

seja, a ausência de comprovação do nexo causal entre a queda sofrida no 

estabelecimento comercial e o óbito da consumidora.

2. Não cabe a este Tribunal apreciar ofensa a súmula em recurso 

especial, uma vez que tal enunciado não se insere no conceito de lei 

federal, previsto no art. 105, II, a, da Constituição Federal. Incide, ao 

caso, o óbice da Súmula 518 desta Corte.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.221.095/MG, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/05/2018).

Registre-se, ademais, que o conhecimento do Recurso Especial quanto à 

tese de que o valor do seguro obrigatório deveria ser deduzido da indenização 

judicialmente fixada  – interposto, no caso, com fundamento no art. 105, III, c, da CF/88 – 

exige a indicação, de forma clara e individualizada, de qual dispositivo legal teria sido 

objeto de interpretação divergente, pelo acórdão recorrido, sob pena de incidência da 

Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c 

do permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal tido como 

violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação divergente.

No caso, todavia, ao contrário do que ora se afirma, observa-se que a parte 

ora agravante, nas razões do apelo extremo, não indicou, de forma clara e 

individualizada, como lhe competia, os dispositivos legais que porventura teriam sido 

objeto de interpretação divergente, pelo Tribunal de origem, o que caracteriza ausência de 

técnica própria indispensável à apreciação do Recurso Especial, fazendo incidir, no caso, 

a Súmula 284/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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